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    Prefácio




    Leonel Cesarino Pessôa1




    Em um artigo publicado no número 34 da Revista Direito Tributário Atual, James Marins analisa a produção em direito tributário no Brasil, à luz da teoria do campo de Pierre Bourdieu. Ele se propõe a fazer um ensaio de sociologia da ciência, mais especificamente, a esboçar uma sociologia do conhecimento produzido no âmbito do direito tributário no Brasil.




    Para tanto, ele analisa a estrutura desse campo, isto é, os núcleos de pesquisa e pesquisadores na área do direito tributário e as “posições relativas dentro do respectivo território de trabalho”. Além disso, analisa fatores como dominação, acumulação de capital científico e as próprias forças atuantes que lutam pelo domínio do campo.




    Como ele mostra, o capital científico acumulado acaba sendo – consciente ou inconscientemente – utilizado para exercer influência sobre a produção científica, “determinando o objeto que merece ser estudado e a metodologia que será utilizada”. Ele demonstra como foram pouquíssimas as variações em torno de tudo o que se produziu na área do direito tributário, no Brasil, entre os anos de 2005 e 2015 e, a partir dos conceitos que introduz, aponta as razões para isso.




    Tendo em vista esse quadro, se, até pouco tempo atrás, algum pós-graduando apresentasse, numa faculdade de direito no Brasil, como proposta de tese, a análise da “interação entre os órgãos fiscais do estado”, sua ideia provavelmente não seria muito bem recebida. Provavelmente, lhe diriam que este não seria um tema estritamente jurídico. Afinal, possivelmente argumentariam, direito é lei. Nesse sentido, imagino até que poderia lhe ser sugerido, para atender ao padrão de trabalho que se espera de um pós-graduando em direito, que ele estudasse, por exemplo, a lei de execuções fiscais.




    Esse poderia ser efetivamente um caminho, pois, como aponta Thiago Matos, “a execução fiscal tem se mostrado ineficaz em seu escopo de satisfação do crédito perseguido, não se apresentando como um risco efetivo nem mesmo para devedores eventuais e, menos ainda, para fraudadores” (p. 38).




    Mas seria a análise, em abstrato, da lei de execuções fiscais a melhor maneira de identificar os problemas que estão na base de sua falta de efetividade? Uma análise tradicional - dominante até hoje nas faculdades de direito - conseguiria lançar luzes sobre esse problema?




    A execução fiscal é efetivamente um instituto em crise. Como escreve Thiago, “das execuções baixadas (10 a cada 100 em trâmite no período) nem todas resultam na satisfação do crédito cobrado. Muitas delas – talvez a maioria – são arquivadas porque não localizados o devedor ou seus bens”(p. 41). Mas diante desse problema, os métodos tradicionais utilizados nas teses em direito tributário conseguiriam contribuir para que o instituto fosse mais bem desenhado?




    O livro de Thiago Oliveira de Matos, apresentado originalmente como trabalho de conclusão de curso no programa de mestrado profissional da FGV Direito SP, seguiu um caminho diferente.




    O trabalho fez parte de um projeto coletivo de pesquisa, que teve como objetivo estudar o tax gap, isto é “a diferença entre o que poderia ser arrecadado e o que de fato se arrecada em determinado sistema tributário” (p. 19). Os diversos trabalhos que compuseram o projeto coletivo exploram, cada um deles, aspectos do tax gap.




    O trabalho de Thiago parte daquele que é considerado um ativo fundamental no programa de mestrado profissional da FGV: sua experiência, de 11 anos, como procurador do Estado de São Paulo, tendo trabalhado por cerca de 5 anos com devedores contumazes. A partir dessa sua vivência prática, Thiago constrói a hipótese objeto do seu trabalho. Ele pretende demonstrar que, além dos fatores normalmente elencados, pode contribuir para a redução do tax gap, também, a performance da Administração Tributária.




    Se analisados os dados de arrecadação e inadimplência no Estado de São Paulo, bem como o perfil dos devedores, ele escreve que é possível avaliar o quanto os devedores contumazes contribuem para o total da dívida, “mapeando-se, inclusive, os segmentos econômicos mais afetados e as localidades em que tal prática se mostrou mais acentuada” (p. 24). Assim, como aponta Thiago, pode-se dizer que o tax gap também está relacionado “à maior ou menor eficiência das ações da Administração Tributária”. E, em especial, a sua eficiência no combate à fraude tributária e aos devedores contumazes.




    Em seu trabalho, ele analisa, nas suas palavras, o “modelo de relação estabelecido entre a PGE [Procuradoria Geral do Estado] e SEFAZ [Secretaria da Fazenda] no Estado de São Paulo”, apontando dificuldades e progressos ao longo do tempo e “propondo soluções voltadas ao aperfeiçoamento dessa interação”.




    Quando se trata de inadimplência fraudulenta, ele identifica três principais causas de frustração das execuções fiscais: (1) o direcionamento da cobrança em face de quem não detém patrimônio; (2) a ausência de medidas viáveis para a responsabilização patrimonial de terceiros; e, por último, (3) a não utilização de instrumentos de garantia da execução fiscal em tempo hábil, não impedindo que o devedor dissipe seu patrimônio.




    Ele analisa detidamente os problemas legais envolvidos nessas dificuldades e, em face dos problemas identificados, sua pesquisa resulta em propostas práticas, que podem efetivamente contribuir para que a relação entre o Fisco estadual e a Procuradoria seja objeto de reflexão e aperfeiçoamento.




    Como mostra Thiago, para enfrentar os problemas descritos, é fundamental a qualificação do lançamento tributário. Se os devedores não estão sendo alcançados, porque conseguem esconder seu patrimônio, utilizando-se de terceiros, o lançamento tributário precisa ser aperfeiçoado, de forma que eles possam ser alcançados. E é, em primeiro lugar, para aperfeiçoar o lançamento, que se faz imprescindível a colaboração da Procuradoria Geral do Estado com os fiscais da Secretaria de Fazenda.




    A Procuradoria pode contribuir muito para a qualificação do lançamento, porque pode, em primeiro lugar, fornecer subsídios aos Fiscais sobre as interpretações que os órgãos do Poder Judiciário estão fazendo de determinadas normas e institutos. Além disso, o intercâmbio de banco de dados pode fornecer às duas instituições informações de que não disponham sobre os devedores em questão. Como mostra Thiago, “tal colaboração pode resultar, ainda, na indicação de novas perspectivas de responsabilidade, até então não vislumbradas, ou mesmo na exclusão de imputações consideradas não sustentáveis, administrativa e ou judicialmente”. (p. 67).




    Por último, para que o crédito tributário seja satisfeito, é fundamental, além de um lançamento qualificado, que o patrimônio dos responsáveis seja suficiente para satisfazê-lo. Mas, como assinala Thiago, “a tarefa de vincular o patrimônio de devedores e responsáveis ao crédito constituído, a fim de garanti-lo, compete exclusivamente à PGE” [...] que deve promover alguma medida judicial “mesmo antes da constituição definitiva do crédito tributário, quando o caso”. (p. 69). Daí a importância de que a interação entre os fiscais e os procuradores ocorra desde cedo, para que o patrimônio do devedor não se dissipe.




    É hoje um lugar comum dizer que toda a pesquisa deve ser interdisciplinar e, assim, também a pesquisa jurídica. Mas são compreensíveis a desconfiança e a resistência que esse tipo de exigência gera no âmbito das faculdades de direito.




    Ainda é atual a advertência de Becker sobre o caráter superficial do uso que os juízes e profissionais do direito costumam fazer de outras disciplinas, como a economia e a filosofia, por exemplo. Não são raras as citações fora de contexto e o uso de trechos de obras sem qualquer compreensão maior do sentido do que está sendo dito. Infelizmente esse tipo de uso ainda é muito corrente em nosso meio hoje em dia.




    Mas as inúmeras teses produzidas nas faculdades de direito, nos últimos anos, em quase nada serviram para aprimorar o processo de execução fiscal. Os maiores ganhos científicos dependem efetivamente de inovação. E inovação depende de interdisciplinaridade.




    Foi a inovação em relação à perspectiva da produção jurídica dominante no Brasil que tornou possível que Thiago pudesse chegar aos resultados que chegou e que podem efetivamente contribuir para o aprimoramento das execuções fiscais. E o caráter inovador de sua abordagem (analisando não apenas a lei, mas alguns atores envolvidos no processo de interpretação e aplicação dessa lei) abre espaço para que um trabalho rigorosamente interdisciplinar possa se desenvolver.




    Ao tratar não apenas da lei de execução fiscal e de sua interpretação, mas das relações entre órgãos envolvidos na sua aplicação, ainda que não tenha se servido de conceitos da administração púbica ou da teoria das instituições, ele mostra como existe espaço para que trabalhos futuros se debrucem sobre esse tema, que ele está desbravando, de uma maneira efetiva e rigorosamente interdisciplinar.




    




    

      

        1 Doutor em Direito pela USP e professor da FGV Direito SP.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO: TEMA, CONTEXTO, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA DO LIVRO




    A interação entre os órgãos fazendários que integram a administração tributária em sentido estrito (Receita Federal e Secretarias de Fazenda, estaduais e municipais) e as procuradorias jurídicas dos entes federativos, compreendidas pelo conceito de Administração Tributária em sentido amplo, nem sempre é estabelecida de modo a viabilizar as práticas mais eficientes de arrecadação e cobrança fiscais.




    Os efeitos dessa falha dialógica repercutem direta e negativamente nos índices de arrecadação e cobrança tributárias, dilatando o hiato entre a carga tributária nominal e a efetiva (tax gap). Tem-se, ainda, quando ineficiente a performance da Administração Tributária, o comprometimento de sua percepção pelos contribuintes, fator indutor de comportamentos. Contribuintes que agem nos limites da legalidade fiscal ressentem-se da insegurança jurídica e da desigualdade na incidência das cargas tributárias efetivas, questionando a legitimidade das ações da Administração Tributária. Devedores contumazes e fraudadores fiscais potencializam ganhos e sedimentam práticas, quase certos de que não serão alcançados por efetiva resposta estatal.




    No Estado de São Paulo não é diferente, evidenciando-se imperativo o aperfeiçoamento da interação entre Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo (PGE) e Secretaria da Fazenda e Planejamento (SEFAZ) para a reconfiguração do papel da Administração Tributária paulista nas relações em que figura, especialmente as que envolvem o enfrentamento da fraude fiscal estruturada.




    Potencialização de resultados arrecadatórios, detecção e sancionamento de fraudes tributárias, eficiência na cobrança executiva, contenção da inadimplência contumaz, estabilização de políticas fiscais, previsibilidade, assertividade e segurança jurídica nas medidas adotadas pela Administração Tributária – em uma palavra: eficiência – são metas impossíveis de se alcançar sem que o órgão fazendário e seu longa manus jurídico uniformizem práticas e se permitam a mútua colaboração. É necessário um regime de trocas e aproveitamentos voltado à realização ótima da missão institucional de ambos.




    O esforço da presente pesquisa é concentrado na identificação do modelo de relação estabelecido entre a PGE e SEFAZ no Estado de São Paulo, descortinando dificuldades, apontando progressos ao longo do tempo e propondo soluções voltadas ao aperfeiçoamento dessa interação. As conclusões acerca do que consideramos representar modelos eficientes de atuação integrada são ratificadas por exemplos de casos práticos bem-sucedidos e seus resultados, como será visto nos Capítulos 5 e 6.




    O Capítulo 2 será reservado à análise do tax gap. Nele trataremos de sua definição, da relevância de sua mensuração, bem como de sua potencial função de indicador da performance da Administração Tributária em determinado sistema tributário.




    No Capítulo 3, examinaremos as causas da inadimplência fiscal e os tipos de resposta dados a ela pela Administração Tributária. Serão avaliados os modelos de cooperação entre Fisco e contribuinte e o de repressão a ilícitos tributários, destacando-se o papel do risco de detecção e sancionamento de fraudes como estímulo à conformidade em qualquer sistema tributário. Ainda nesse capítulo (item 3.1) também promoveremos um estudo sobre as causas da fragilidade do modelo tradicional da cobrança fiscal, levando em conta as taxas de congestionamento das execuções fiscais no Brasil, a ineficiência dos sistemas de indisponibilidade de ativos financeiros e os disseminados mecanismos de dissipação, ocultação e blindagem patrimoniais. Quanto aos ilícitos patrimoniais (e societários), apresentaremos algumas de suas disposições (item 3.2), extraídas de casos concretos. Abordaremos o emprego de estruturas como holdings, offshore companies e empresas patrimoniais, além de práticas como a interposição de quadros societários, blindagem de fluxos financeiros e garantias cruzadas, destacando o papel fundamental de uma inteligência patrimonial para a eficiência dos atos de cobrança.




    O Capítulo 4 será destinado ao estudo do que chamamos de regime de trocas e aproveitamentos na relação entre os órgãos da Administração Tributária e sua importância ao longo de todo o ciclo de positivação da norma instituidora da tributação. Serão explorados a relevância e os desafios do que tratamos por lançamento tributário qualificado diante da chamada fraude fiscal estruturada, apontando-se como podem os órgãos fiscais interagir, desde o início dos trabalhos fiscais, para garantir a assertividade das autuações em tais casos, de modo a assegurar que a constituição dos créditos tributários, notadamente no que se refere à identificação de solidariedade e corresponsabilidade tributárias, permita sua efetiva recuperação futura (item 4.2). Nesse capítulo também será apresentado exemplo de fraude fiscal estruturada, capturado do cotidiano das atuações interagências, ilustrando algumas das complexidades enfrentadas pela Administração Tributária quanto à detecção, sancionamento e recuperação tributária eficientes em tais casos (item 4.3).




    No Capítulo 5, apresentaremos a medida cautelar fiscal preparatória como instrumento processual apto a garantir a eficácia do lançamento tributário nos casos de fraude estruturada, fruto, também, da interação entre PGE e SEFAZ. Nesse tópico será exposta a convergência das abordagens promovidas nos Capítulos 3 e 4, colocando-se a questão patrimonial como o principal fundamento dessa relação interinstitucional. Trataremos, ainda, das razões que levaram à edição da Lei Federal 8.397/1992, assim como das discussões doutrinárias e jurisprudenciais sobre a medida cautelar fiscal antecedente, quando a relacionaremos ao lançamento tributário qualificado e sua correspondência patrimonial. Ao final do capítulo, analisaremos um exitoso caso-modelo, demonstrando resultados e experiências de atuação entre SEFAZ e PGE, que se deu desde a fase administrativa, culminando no ajuizamento da medida cautelar fiscal preparatória e no reconhecimento, pelos autuados, dos créditos constituídos (item 5.3).




    Por derradeiro, no Capítulo 6, ocupar-nos-emos da inafastável interdependência entre os ciclos de fiscalização e cobrança desenvolvidos pela SEFAZ e os atos de cobrança promovidos pela PGE. Realçaremos de que modo a régua de cobrança do Fisco paulista opera como um filtro do perfil dos créditos inscritos na dívida ativa estadual e de seus devedores, bem como a forma pela qual essa dinâmica impacta o modelo de atuação da PGE. Também trataremos da inadimplência contumaz de tributos, suas consequências e a aplicação de regimes especiais para sua inibição. Nesse capítulo apresentaremos exemplo de trabalho integrado entre SEFAZ e PGE envolvendo os regimes especiais, reafirmando a relevância dessa interação (item 6.1).




    A pesquisa, que compreendeu a relação das instituições entre os anos de 2013 e 2020, pautou-se pela percepção da realidade apreendida a partir da rotina e das práticas cotidianas dos órgãos examinados. Também considerou a experiência de atores inseridos nesse trato interinstitucional – alguns deles protagonistas de modelos bem-sucedidos de interação –, revelando os avanços no estreitamento efetivo das relações estudadas, objetos de destaque no presente trabalho.




    Além disso, considerando os objetivos pragmáticos deste livro, no capítulo conclusivo apresentaremos algumas proposições para o aprimoramento da realidade posta. Vale anotar não ser a intenção deste trabalho a confecção de um “manual” hermético de boas práticas, mas um ponto de partida para um olhar crítico e transformador desse cenário pouco explorado por pesquisadores, gestores e mesmo atores diretamente inseridos na dinâmica das relações investigadas.




    O que almejamos é a reafirmação da essencialidade da interlocução entre as instituições fiscais no Estado de São Paulo, justificando-a. Ademais, tomando como exemplo a experiência paulista, intentamos inspirar a transformação do ambiente em que atuam e se relacionam os órgãos fiscais em sua generalidade, não necessariamente pelo espelhamento de práticas por outras instituições, mas, sobretudo, pela realocação da temática, que precisa ser alçada a novos patamares de importância nos estudos da tributação e, em especial, da eficiência dos sistemas tributários.




    1.1 Da metodologia empregada: fontes de pesquisa e formas de acesso




    A temática desta pesquisa dialoga com a de outros trabalhos integrantes de projeto científico coletivo, para o qual se elegeu como linha condutora comum o estudo do tax gap, sendo o presente livro resultante de um dos diversos olhares sobre o fenômeno do hiato tributário, centrado nas relações da Administração Tributária paulista.




    Quanto ao tax gap, tema ainda pouco explorado epistemológica, social e politicamente no Brasil, quando comparado ao tratamento dado por países da União Europeia, Reino Unido e Estados Unidos, será ele abordado no capítulo seguinte, cujo texto é um produto resumido e adaptado às necessidades desta investigação, de trabalho conjunto de pesquisa e redação sobre o hiato tributário (itens 2.1 e 2.2), do qual participaram todos os pesquisadores que integram o projeto de pesquisa coletivo a respeito do tema.




    Além disso, a presente investigação foi orientada pelo exame da legislação vigente acerca das atribuições da SEFAZ e da PGE no Estado de São Paulo, da Constituição estadual, dos decretos, portarias e resoluções normatizadores de atividades específicas de cada órgão pertinente às relações e práticas estudadas.




    No tocante à legislação, foram analisadas, em especial, as normas relativas ao lançamento tributário, à fraude fiscal estruturada, à corresponsabilidade e solidariedade tributárias, aos grupos econômicos, à medida cautelar fiscal, ao abuso de personalidade jurídica, aos regimes especiais de cumprimento de obrigações tributárias, ao rating de devedores, à cobrança2 administrativa e à autorregularização fiscal, bem como a atos normativos de órgãos de outros entes federativos, a exemplo da Procuradoria da Fazenda Nacional e da Receita Federal do Brasil.




    A doutrina tributária e processual tributária, bem como a literatura especializada nas áreas da economia, sociologia, finanças e gestão públicas, também acessadas, possibilitaram a confluência de ideias sobre o objeto abordado, permitindo uma visão pluritemática de fenômenos, por exemplo, a sonegação fiscal e a inadimplência contumaz de tributos, abordados não somente do ponto de vista conceitual e ou arrecadatório, mas também sob a ótica da isonomia concorrencial e da (in)eficiência dos modelos econômicos nelas escorados.




    O entendimento dos Tribunais acerca de temas como a imposição de regimes especiais de fiscalização tributária e a utilização de medidas cautelares fiscais (especialmente em sua modalidade preparatória) constituiu também dado determinante para o desenvolvimento das ideias aqui versadas, sobretudo considerando-se o papel exercido pela PGE na defesa dos atos da Administração fazendária e na interlocução desta com o Poder Judiciário, bem como deste, por meio de seus comandos e orientações, com a SEFAZ.




    Estudos veiculados em seminários temáticos e grupos de trabalho também foram adotados para compor as fontes da presente pesquisa, a exemplo do seminário sobre a “sonegação fiscal como crime antecedente à lavagem de dinheiro”, realizado pela Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA) no ano de 2019 e que reuniu autoridades e estudiosos, brasileiros e estrangeiros.




    A fim de alcançar o caráter pragmático pretendido com a presente obra, a experiência de atores relevantes no âmbito das relações interinstitucionais analisadas foi especialmente considerada, sintetizada em entrevistas que, no âmbito da SEFAZ, foram concedidas pelo Subcoordenador Adjunto de Fiscalização, Cobrança, Arrecadação, Inteligência e Dados de Atendimento (SUBFIS), o Diretor de Arrecadação, Cobrança e Recuperação de Dívida (DICAR) e Agente Fiscal de Rendas ex-integrante da Inteligência Fiscal e instrutor da Escola de Governo, com atuação relevante em trabalhos interinstitucionais.




    Entre os integrantes da PGE foram entrevistados a Procuradora-Chefe da Dívida Ativa estadual e Procuradores do Estado integrantes do Grupo de Atuação Especial para a Recuperação (GAERFIS),3 figurando entre estes o ex-assessor da Subprocuradoria-Geral do Contencioso Tributário-Fiscal, o atual assessor da Procuradora-Geral do Estado e Coordenador do GAERFIS, bem como ex-Chefe de Procuradoria Fiscal na capital paulista.




    Por fim, a presente pesquisa foi igualmente embasada, entre suas fontes de informação e orientação, por minha experiência profissional na área tributária da PGE de São Paulo, iniciada no ano de 2010, integrada pelo exercício das funções de chefia de Seccional, de coordenação de Núcleo de Execuções Fiscais Eletrônicas na Grande São Paulo (NEFE/PR-1) e, atualmente, das funções de assistente no GAERFIS, onde tive (e tenho) a oportunidade de participar de inúmeros trabalhos nascidos da interação entre agências estatais,4 especialmente a SEFAZ, além de fóruns e estratégias interinstitucionais, a exemplo do Fórum de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro do Estado de São Paulo (FOCCOSP) e da ENCCLA.5 Em agosto de 2020, passei também a integrar, representando a PGE, o Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos no Estado de São Paulo (CIRA/SP), que reúne, além de PGE e SEFAZ, o Ministério Público estadual.6




    Importa anotar que o resultado das entrevistas e as percepções fruto das experiências pessoais dos entrevistados e do autor, que se somaram às demais fontes de informação desta pesquisa, foram incorporados ao longo trabalho. Além disso, a apreensão dos entrevistados diante da realidade estudada, que enriqueceu fundamentalmente o olhar sobre o objeto investigado, é explicitada por meio das notas de referência que permeiam o texto.




    




    

      

        2 O termo cobrança, no presente trabalho, não é utilizado estritamente como sinônimo de constrição e expropriação de patrimônio, reservadas à atividade executiva judicial (nos termos da Lei 6.830/1980, artigo 1.º: “A execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias será regida por esta Lei e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil”). Também é usado, em alguns contextos – porque é o sentido correntemente admitido pelos órgãos ora estudados –, para referir-se aos estímulos, positivos e negativos, voltados à satisfação do crédito tributário, a exemplo do protesto e da inscrição do devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN), instituído pela Lei Estadual 12.799/2008.


      




      

        3 Grupo que, ao lado da Procuradoria da Dívida Ativa, é o setor da PGE que, em geral, promove mais intensamente a interação com as mais diversas áreas da SEFAZ.


      




      

        4 Também o Ministério Público estadual, as polícias militar e civil, a Procuradoria da Fazenda Nacional, a Receita Federal, a Procuradoria do Município de São Paulo, a Secretaria Municipal de Fazenda de São Paulo, entre outros.


      




      

        5 Na ENCCLA, representei a PGE/SP, no ano de 2019, na 14.ª Ação, cujo objeto de estudo foi “a sonegação fiscal como crime antecedente à lavagem de dinheiro”.


      




      

        6 O CIRA, criado pela Resolução Conjunta SFP/PGE/MP 01, de 20 de agosto de 2020, tem por finalidade o “aprimoramento das ações coordenadas ou integradas de combate à sonegação fiscal, reprimir a fraude fiscal estruturada e buscar maior efetividade na recuperação de créditos fiscais de titularidade do Estado”.


      


    


  




  

    
2. TAX GAP: DEFINIÇÃO E RELEVÂNCIA CONCEITUAL7





    2.1 Definição




    Por tax gap entende-se a diferença entre o que poderia ser arrecadado e o que de fato se arrecada em determinado sistema tributário,8 ou seja, entre a carga tributária nominal e a efetiva. Noutras palavras, trata-se da diferença entre a incidência tributária prevista na legislação e o que foi efetivamente declarado e recolhido pelos contribuintes em determinado ambiente fiscal, seja ele local, nacional ou internacional.




    Parte dos autores que trata do tema reconhece que o aprofundamento dessa conceituação universalista, com o propósito de obter uma definição mais precisa e, sobretudo, funcional do tax gap, exige que sejam consideradas e combinadas certas variáveis típicas das distintas realidades econômico-sociais em que seu estudo esteja inserido.9




    Para os estudiosos da Associação de Receitas Alfândega do Reino Unido (ARC),10 a despeito da admissão de um conceito aparentemente simples, ele é cheio de armadilhas e controvérsias, o que dificultaria atingir uma aceitação universal acerca do conteúdo pragmático de sua definição.11




    No que concerne a critérios e conteúdos variáveis, passíveis de ser integrados à definição de tax gap em determinado sistema tributário, pode-se apontar a distinção entre o planejamento tributário, cujo resultado é a elisão eficaz (tax avoidance), e os meios ilegais empregados para o não pagamento de tributos (tax evasion). Para alguns autores, tais questões merecem um tratamento apartado, de modo a não ser a definição de tax gap contaminada por incertezas e imprecisões que atrapalhem sua aplicabilidade no ambiente tributário estudado.12




    Podem-se discutir, ainda, entre outros pontos: (i) se tributos pagos em atraso, mas recolhidos em algum momento, devem ser considerados no cômputo do tax gap; (ii) se obrigações tributárias, objeto de discussão judicial quanto à sua existência e ou extensão, precisam também ser admitidas em tais estimativas; ou mesmo (iii) se os custos da Administração Tributária com ações estatais voltadas à conformidade fiscal dos contribuintes necessitam, de algum modo, ser abatidos dos valores recuperados em decorrência dessas ações.13




    Além daquilo que os estudiosos vislumbram sobre o que é o tax gap, há autores, em contrapartida, que apontam para um campo de sua não incidência conceitual, ou seja, o que o tax gap não é. Conforme Warren,14 o tax gap: (i) não é um fim em si mesmo; (ii) não se resume às informações formalmente conhecidas – e aqui ganha relevância o conceito de economia informal;15 (iii) não pode ser extinto por completo, sendo tal pretensão irrealizável; (iv) não se pauta por um único e melhor método de identificação, inexistindo metodologia perfeita; (v) não é um meio de avaliação da performance operacional da Administração Tributária, sobretudo porque é permeado por realidades desconhecidas, não reveladas facilmente.16




    
2.2 Importância da identificação do tax gap





    Como aponta Warren,17 identificar o tax gap não é importante apenas para a percepção da dimensão de perdas fiscais de um sistema, mas também, por exemplo, para aferir como e em que grau a finalidade da norma tributária pode ser deturpada em sua implementação e administração.




    A mensuração do tax gap, nesse sentido, mostra-se relevante para reconhecer ineficiências no desenho normativo fiscal, a exemplo da indução de comportamentos econômicos distorcidos por parte dos contribuintes, originalmente não previstos ou pretendidos pela legislação tributária (também chamados de externalidades negativas). Outrossim, o tax gap pode lançar luzes sobre as desigualdades decorrentes do fato de nem todos recolherem a parcela justa da carga tributária pretendida.




    Ainda segundo o citado autor, as estimativas de tax gap são capazes de demonstrar como a complexidade e os altos custos de conformidade de um sistema tributário podem levar à redução dos índices de aderência às normas fiscais – raciocínio que corrobora a colocação do Brasil na 125.ª posição no relatório Doing Business 2018 do Banco Mundial, indicando que, em média, as empresas brasileiras gastam cerca de 1.958 horas por ano para calcular e pagar impostos.18




    No mais, uma análise do tax gap projetada ao longo do tempo revela seu potencial preditivo na identificação de perdas de receitas fiscais e, nessa medida, pode se apresentar como um indicador da sustentabilidade do sistema tributário.




    Para Warren,19 a grande contribuição do estudo do tax gap é a capacidade de conectar, de forma clara, (i) a estrutura de política fiscal, o desempenho da Administração Tributária e o comportamento dos contribuintes com (ii) questões mais amplas de crescimento econômico e sustentabilidade fiscal.




    Embora as estimativas e os estudos do tax gap sejam costumeiramente fruto das atividades desenvolvidas pelas autoridades fiscais, dado o cenário supradescrito – revelador da abrangência e da interconectividade do tema com os diversos aspectos da realidade tributária –, a abordagem do tax gap é, na verdade, tema que importa à sociedade como um todo, em que cada parte lançará diferentes olhares sobre o fenômeno de acordo com suas necessidades e interesses mais próximos20.




    No ambiente brasileiro, uma estimativa do tax gap pode ser extraída de estudo realizado pelo Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional (SINPROFAZ), segundo o qual, no ano de 2018, “[...] a arrecadação tributária brasileira poderia expandir em 23,1% caso fosse possível eliminar a evasão tributária, cujo indicador médio para todos os tributos apontados neste trabalho foi da ordem de 7,7% do PIB”.21




    As causas do tax gap no cenário local e internacional são variáveis e de difícil precisão, pois muitos dos dados, exatamente porque envolvem condutas em ambiente de clandestinidade, não são revelados ou reveláveis. Não por acaso, o estudo referido assinala, entre outros obstáculos, a carência de informações, o grande número de tributos e suas distintas alíquotas, a vasta gama de isenções e benefícios fiscais, bem como o fato de serem “[...] escassos os dados referentes àqueles que evadem, pois não constam dos dados oficiais e não possuem incentivos para se manifestarem por pesquisas de entrevistas. Estudos do gênero também são escassos em outros países”.22




    Para os fins do presente trabalho adotaremos como definição de tax gap a diferença entre a carga tributária efetiva e a nominal, sem a pretensão de tratar de forma ampla e absoluta seu conteúdo conceitual, mas nele reconhecendo ínsitas a inadimplência contumaz e a fraude fiscal estruturada, temas que permearão os estudos dos itens e capítulos seguintes.




    
2.3 Tax gap e o desempenho da Administração Tributária: a inadimplência contumaz, a sonegação fiscal e o equilíbrio das cargas tributárias





    Não obstante a afirmação de Warren acerca da imprestabilidade do tax gap para a mensuração da performance da Administração Tributária, é preciso ponderar que, mesmo não se tratando de um dado capaz de oferecer respostas absolutas, caso considerado isoladamente, pode o tax gap, em certas circunstâncias, dizer muito sobre o desempenho do Fisco.




    Da análise dos números de arrecadação e inadimplência de certo período, bem como do perfil dos devedores, é possível aferir, por exemplo, a representatividade da inadimplência contumaz de tributos para os índices de tax gap, mapeando-se, inclusive, os segmentos econômicos mais afetados e as localidades em que tal prática se mostrou mais acentuada. E isso diz respeito, ainda que não de forma isolada, à maior ou menor eficiência das ações da Administração Tributária.




    É perfeitamente possível a mensuração dos efeitos, diretos ou indiretos, de ações específicas adotadas pela Administração Tributária com o intuito de inibir a inadimplência contumaz, tomada como exemplo. Caso as ações fiscais com esse escopo se mostrem efetivas, impulsionando os números da arrecadação e, consequentemente, reduzindo o hiato tributário, é concebível a afirmação de que o tax gap resulta, também, da performance da Administração Tributária.




    Constatou-se isso no Estado de São Paulo, entre os anos de 2017 e 2018, depois de ações integradas promovidas pela SEFAZ e pela PGE que abarcaram certos segmentos de mercado reconhecidos por altos índices de fraude e omissão contumaz de tributos. Em dado setor verificou-se um incremento do recolhimento espontâneo de ICMS em cerca de 35%,23 o que se deu logo após as ações da Administração Tributária. Foi possível observar, então, que a redução do tax gap relativa aos aludidos setores decorreu do efeito pedagógico da atuação estatal – repercutida nos meios de comunicação –, que agregou maior percepção de risco de detecção e sancionamento dos ilícitos fiscais (persuasão mediata). Apurou-se, na ocasião, que devedores com longo histórico de inadimplência reiterada passaram a recolher o ICMS incidente sobre suas operações, se não integralmente, ao menos em percentuais mais elevados. Alguns desses devedores, inclusive, afirmaram, em reuniões realizadas no bojo da nominada “Operação Inadimplentes”, que alteraram seu comportamento tributário por terem percebido maior risco de fiscalização e sancionamento.




    Portanto, a conclusão de que a redução do tax gap, nesse caso, decorreu preponderantemente da performance da Administração Tributária foi reforçada pelo fato de no período em questão não estarem em vigor estímulos outros ao recolhimento fiscal, como parcelamentos incentivados, não se identificando também alterações relevantes no contexto econômico e na dinâmica dos segmentos fiscalizados.




    Logo, examinando-se, ao menos, cenários específicos e sob certas condições, os índices de tax gap podem constituir importantes indicadores da eficiência da Administração Tributária.




    Ainda que não façamos essa análise partindo das ações da Administração Tributária para, depois, serem avaliados os resultados, mas sim dos índices do hiato tributário, num olhar “para trás”, é difícil asseverar que o desempenho das Administrações Tributárias está absolutamente dissociado dos números de tax gap.




    Tomando-se, por exemplo, a sonegação fiscal, e não se ignorando causas paralelas relacionadas a seu estímulo (econômicas, sociais, políticas, sistêmicas etc.), parece intuitiva a afirmação de que os índices de evasão respondem, em certa medida, à maior ou menor capacidade de sua detecção e inibição pela Administração Tributária, ou seja, quanto pior sua performance na dissuasão dessas condutas, maiores os números e a significação da evasão fiscal para o incremento negativo dos índices de tax gap. Eis os dados estimados da sonegação fiscal no Brasil no ano de 2018, conforme estudo apresentado pelo SINPROFAZ em junho de 2019:24




    Tabela 1 – Parâmetro para estimativa de sonegação




    

      [image: ]

    




    Fonte: http://www.quantocustaobrasil.com.br




    Dos indicadores supra verifica-se que, de todo o valor de ICMS previsto para ingresso nos cofres estatais (carga tributária nominal), mais de 27% deixou de ser recolhido em razão de práticas evasivas. Esses números dizem muito acerca da (in)eficiência dos órgãos fiscais na dissuasão da sonegação, prática que, vale dizer, tem evoluído em métodos, estrutura e grau de lesividade em proporção muito além da capacidade humana e material das agências responsáveis por sua inibição, especialmente quando atuam isoladamente.




    As conclusões do estudo promovido pelo SINPROFAZ sobre a sonegação fiscal apontam que sustentabilidade e justiça do sistema tributário são valores ainda utópicos no Brasil:25




    Os resultados indicaram que, mantendo todos os demais parâmetros constantes, a arrecadação tributária brasileira poderia se expandir em 23,1%, caso fosse possível eliminar a evasão tributária, cujo indicador médio apontado para todos os tributos neste trabalho foi da ordem de 7,7% do PIB.




    Na hipótese ainda de se levar em conta apenas a média dos indicadores de sonegação dos tributos que têm maior relevância para a arrecadação (ICMS, Imposto de Renda e Contribuições Previdenciárias) poder-se-ia estimar um indicador de sonegação de 27,6% da arrecadação (o mesmo do indicador de sonegação para o VAT em países da América Latina que foi de 27,6%), que equivale a 9,2% do PIB, o que representaria o valor de R$ 626,8 bilhões caso levado em conta o PIB para 2018. Tomando-se em consideração esse último indicador para a sonegação, poder-se-ia afirmar que se não houvesse evasão, o peso da carga tributária poderia ser reduzido em quase 30% e ainda manter o mesmo nível de arrecadação. Esses R$ 626,8 bilhões estimados de sonegação tributária são praticamente equivalentes a quase 90% de tudo que foi arrecadado pelos estados e municípios juntos, estimados em R$ 710,5 bilhões.




    Se a sonegação prospera com altos indicadores, parte, ao menos, de suas causas está atrelada à ainda frágil performance da Administração Tributária em seu enfrentamento, o que impacta negativamente os índices de tax gap e, como visto anteriormente, impossibilita o reequilíbrio das cargas tributárias nominais, que tendem, inclusive, a ser majoradas em momentos de crise fiscal. É um círculo pernicioso.




    Em sentido contrário, além de frear o aumento das cargas tributárias nominais, a maior eficiência das Administrações Tributárias em sua função arrecadatória concorre para reduzi-las e, por conseguinte, para minorar os índices de tax gap, já que decrescida a distância entre a tributação efetiva e a nominal. É o que considera Maciel,26 para quem “aumentos consistentes de receitas, obtidos em virtude de uma maior eficiência do aparelho arrecadador, podem ser um sólido pretexto para reduzir a carga tributária”.




    Não é difícil concluir, assim, que o melhor desempenho das Administrações Tributárias influencia o aperfeiçoamento da distribuição dos encargos da tributação. Isso porque, reduzindo-se o tax gap e garantindo-se níveis sustentáveis de carga tributária efetiva, pretensas majorações da carga nominal passam a ser cada vez menos defensáveis sob o aspecto de sua necessidade e, consequentemente, legitimidade. A atividade arrecadatória, sob esse prisma, está atrelada à noção de justiça fiscal no que se refere à incidência efetiva e isonômica da tributação. Nessa faceta da justiça fiscal, vinculada à igualdade, a ineficiência da Administração Tributária resulta em um vácuo de incidência normativa, permitindo que parte dos destinatários da exação não seja efetivamente alcançada, sobreonerando desigualmente a parcela de contribuintes que age em conformidade fiscal.




    Realçando o papel fundamental das Administrações fiscais na construção de um sistema tributário equilibrado, afirma Derzi27 que, visando ao alcance desse escopo “[...] a participação ativa da Administração tributária não é apenas útil, mas imprescindível na busca da eficiência, racionalidade legislativa e prática, assim como da justiça tributária”.




    Para Martinez,28 “quando contribuintes não pagam todos os seus tributos, contribuintes honestos acabam carregando um ônus maior para financiar os programas do governo e a nação é menos capaz de lidar com os desafios fiscais de longo prazo”, concluindo o autor que, “desse modo, reduzir o tax gap, garantindo maior observância das normas tributárias, é indispensável para o administrador tributário”.




    Nesse mesmo sentido, Alink e Kommer29 apontam, quanto à fraude fiscal, que “el fraude no sólo provoca una pérdida para el Gobierno, sino también para todos aquellos ciudadanos que cumplen con sus obligaciones”. Por isso, para os autores, “la lucha contra el fraude es por lo tanto una tarea muy importante para una Administración Tributaria en su calidad de organización que impone la ley”.




    Tax gap e eficiência da Administração Tributária são, pois, duas realidades relacionadas, às quais se vincula a ideia de justa distribuição dos ônus tributários, bem como da igualdade tributária.30




    




    

      

        7 O conteúdo dos itens 2.1 e 2.2 foi adaptado de texto produzido pelo grupo de autores que integraram projeto coletivo sobre o tax gap, no qual está inserido este trabalho, e para o qual também colaborei. As adaptações levaram em conta a pertinência para a temática específica do presente estudo. São coautores: Daniela Fernando Caseiro Costa, Felipe Wagner de Lima Dias, Frederico Bocchi Siqueira, Julia Silva Araújo Carneiro, Luiz Fernando Dalle Luche Machado, Marcela Ladeira Nardelli, Patrícia Bacheschi Gomez de Lamadrid, Tarik Vervloet Fontes e Victor Hugo Macedo do Nascimento.


      




      

        8 Conforme Alm e Soled, tax gap é “[…] the difference between what taxpayers are legally obligated to pay in taxes and what they actually pay in taxes” (ALM, James; SOLED, Jay. W(h)ither the tax gap?. Washington Law Review, v. 92, n. 2, p. 2, 2017. Disponível em: https://digitalcommons.law.uw.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=4990&context=wlr. Acesso em: 25 nov. 2019). De acordo com a ARC, o tax gap representa “[…] differences between the planned tax take and what actually comes in” (ARC. Tax transparency: tax gap, p. 2. Disponível em: https://blogs.mazars.com/letstalktax/files/2014/07/Tax-Transparency-Tax-Gap-discussion-paper.pdf. Acesso em: 24 nov. 2019). Por sua vez, como anotam Gemmell e Hasseldine, a IRS conceitua tax gap como “[…] the difference between the tax that taxpayers should pay and what they actually pay on a timely basis” (GEMMELL, Norman; HASSELDINE, John. The tax gap: a methodological review. The Working Papers in Public Finance, New Zealand, p. 2, 2012. Disponível em: https://researcharchive.vuw.ac.nz/xmlui/bitstream/handle/10063/2435/Working%20Paper%2009.pdf?sequence=1. Acesso em: 25 nov. 2019). Para Mazur e Plumley, referidos por Murphy, “the tax gap has been defined as the difference between the amount of tax that should be imposed by the tax code of a country and the amount that is actually reported and paid on timely filed returns” (MURPHY, Richard. Why bother with the tax gap? An introduction to modern taxation theory. CIYPERC Working Paper Series, 2017/04, p. 2. Disponível em: https://www.city.ac.uk/__data/assets/pdf_file/0007/348856/CITYPERC-WPS-201704.pdf. Acesso em: 24 nov. 2019). Na lição de Warren, “tax gap is the difference between potential tax collections and actual tax collected” (WARREN, Neil. Estimating Tax Gap is everything to an informed response to the Digital Era. Paper presented at the 13th International Revenue Administration Conference on Tax System Integrity in a Digital Age, Coogee Crowne Plaza, Sydney, Australia, 5-6 April 2018, p. 3. Disponível em: https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3200838. Acesso em: 3 fev. 2020). Conforme a Internal Revenue Service (IRS), “tax gap dollar concepts are measures of the extent of noncompliance. The gross tax gap is defined as the dollar amount of true tax that is not paid on time. The gross tax gap measure is defined and estimated at an aggregate level that incorporates all types of tax and all sources of noncompliance. Gross tax gap measures are also defined and estimated by type of tax, the three primary sources of noncompliance, and other subcomponents” (IRS – Internal Revenue Service. Federal Tax Compliance Research: Tax Gap Estimates for Tax Years 2011–2013. Internal Revenue Service Research, Applied Analytics & Statistics, Publication 1415 (Rev. 9-2019), p. 5, Sept. 2019. Disponível em: https://www.irs.gov/pub/irs-pdf/p1415.pdf. Acesso em: 3 fev. 2020).


      




      

        9 Nascimento, por exemplo, distingue a metodologia empregada pelo IRS dos EUA, que “busca estimar o gap tributário bruto e líquido, sendo que o valor líquido refere-se ao valor bruto menos aquilo que foi pago tardiamente”, da utilizada para “a mensuração do gap tributário pela HM Customs and Excise, do Reino Unido”, esta “aplicada diretamente ao IVA. Há duas abordagens. Na top-down, calcula-se a diferença entre o valor teórico do IVA que deveria ser pago e os valores efetivamente recebidos. A bottom-up usa dados operacionais e de inteligência para corroborar a abordagem top-down e atribui as perdas a áreas específicas de problemas. Atribuem-se as perdas no IVA a erros, ignorância, dificuldades financeiras, elisão abusiva e evasão deliberada”. Destaca o autor, ainda, metodologia distinta utilizada por Giles na Nova Zelândia (NASCIMENTO, Edes Marcondes do. Administração e o gap tributários, p. 7-8. Disponível em: https://www.sindifisconacional.org.br/mod_download.php?id=aHR0cDovL3d3dy5zaW5kaWZpc2NvbmFjaW9uYWwub3JnLmJyL2ltYWdlcy9pbnN0aXR1Y2lvbmFsL2NvbmdyZXNzb3MvY29uYWYyMDEwL3Rlc2VzL1RfNC1BQURNLUVERVMuZG9jfDA= ou https://studylibpt.com/doc/118907/a-administra%C3%A7%C3%A3o-e-o-gap-tribut%C3%A1rios. Acesso em: 25 nov. 2019). Ao discorrer sobre os indicadores de aferição do tax gap considerados em metodologia desenvolvida no âmbito da OCDE, Cardoso anota que “o último indicador apresentado, e o mais utilizado nas estimativas do ‘gap’ tributário, é conhecido por VAT Revenue Ratio – V RR. O V RR, diferentemente do CER, expurga do Consumo Nacional as receitas do IVA [...]. O indicador também situa-se entre 0 e 1, podendo ultrapassar 1 nos casos de efeitos cascatas na tributação da economia, por exemplo. Apesar de ser o mais utilizado, este indicador ainda tem a limitação de não incorporar as peculiaridades de cada sistema de tributação, o que deve ser considerado em análises comparativas” (CARDOSO, Pedro Gundes Santos. Estimando o “gap” tributário dos estados brasileiros no período 1997-2012. Recife: O Autor, 2015. p. 4-5. Disponível em: https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/16263. Acesso em: 25 nov. 2019).


      




      

        10 A ARC é a união de membros sêniores do que seria a Receita Federal do Reino Unido (Her Majesty’s Revenue and Customs – HMRC), que inclui profissionais da área tributária, contadores, advogados, gerentes, estatísticos, entre outros.


      




      

        11 One way of describing the Tax Gap is to call it the difference between actual and anticipated tax revenues. Put like this it seems simple but, in fact, it is full of pitfalls and dispute over what certain terms mean, consequently it is hard to get universal acceptance of any number” (ARC. Tax transparency: tax gap cit., p. 1).


      




      

        12 Como destaca Beare em artigo publicado na edição de novembro de 2014 do Tax Journal: “The ‘tax gap’ figures for 2012/13 make interesting reading. The Government estimate of ￡34 billion per annum includes an estimated ￡3.1 billion lost to tax avoidance (down from ￡3.4 billion in the previous year) and ￡15.4 billion from illegal activity (￡5.4 billion lost to criminal attacks, ￡4.1 billion lost to evasion and ￡5.9 billion lost to the ‘hidden economy’). Although this compares well to other jurisdictions as a proportion of total tax liabilities, there is clearly room for improvement [...]. These figures show that tax evasion and other illegal activity are costing the country nearly 5 times as much as tax avoidance [...]. These figures show that tax evasion and other illegal activity are costing the country nearly 5 times as much as tax avoidance” (BEARE, Tony. Mind the (tax) gap!, p. 1, 2014. Disponível em: https://www.taxjournal.com/articles/mind-tax-gap-06112014. Acesso em: 25 nov. 2019). No mesmo sentido os estudiosos da ARC: “Even if it is agreed that ‘avoidance’ is a legitimate part of defining the Tax Gap another, and even trickier pitfall, is what commentators or HMRC mean when they use the term avoidance. Some people seek to distinguish ‘planning’ from avoidance, i.e. using the reliefs and allowances that are there, and accepting all the consequences. An example of this might be a company choosing to remunerate a Director by means of a dividend, instead of a bonus on which NIC would be due for both company and individual. There are some clear examples of tax lost which cannot be attributed to avoidance [...]” (ARC. Tax transparency: tax gap cit., p. 4).


      




      

        13 ARC. Tax transparency: tax gap cit., p. 3-4.


      




      

        14 WARREN, Neil. Estimating Tax Gap is everything to an informed response to the Digital Era cit., p. 10-11.


      




      

        15 “Other definitions of the tax gap found in the literature include those employed by, for example, Giles (1997b; 1999b), who first define the ‘hidden economy’ or ‘hidden income’. This is designed to capture income that is earned but is hidden from the tax authorities and, usually, official statisticians. The tax gap is then defined as hidden income multiplied by a suitable tax rate. This raises numerous conceptual and measurement issues, such as: what is included in hidden income, and what is a ‘suitable’ tax rate?” (GEMMELL, Norman; HASSELDINE, John. The tax gap: a methodological review cit., p. 3).


      




      

        16 Nas palavras do autor, “principally, tax gap: • is not an end in itself (It is a ‘means to the end’ of improved revenue administration and better tax policy, tax law, tax politics, and national accounts statistics; reducing tax gap and raising revenue are different although related issues); • is not just about the ‘knowns’ (tax gap studies must be complemented with information on the ‘unknowns’; Tax gap involves consideration of issues raised by operational data is not enough. Ultimately random sampling of the whole population is required and the collection of data from many sources; is not a revenue administration operational performance evaluation measure); • is not an indicator of taxpayer compliance in the short run; • is not just about establishing a single number or range of estimates of tax gap (It is about understanding the nature, drivers and incidence of non-compliance behaviour as reflected in tax gap estimates, which can help guide the best responses to improve compliance); • is not independent of increased compliance action (there is a behavioural tax base response to level and quality of compliance activity); • is not independent of tax rate (or base); • is not fully collectible (elimination of tax gaps would require universal audits, severe penalties, high burden on the compliant, reduced economic activity and political dissent; Essential to communicate that gap will always persist and has many complicated aspects); • has no ‘first best’ methodological approach (Tax gap research is evolving and highly data dependant so as data access improves, so too will the methodology; revenue administrations can learn from others tax gap research practices and devise approaches which best suits their taxes and the resources available)” (WARREN, Neil. Estimating Tax Gap is everything to an informed response to the Digital Era cit., p. 9-11).


      




      

        17 WARREN, Neil. Estimating Tax Gap is everything to an informed response to the Digital Era cit., p. 4-5.







OEBPS/Images/img-015.jpg
Tributo T";‘i‘l':g':s()“’
2018-Est
Total 2.268.445
IR(M 390.834
1Pl 54,606
IOF 36.340
1 40.692
etalliy 428581
COFINS 242.314
CSLL 78.857
PIS/PASEP 64.535
FGTS®@ 120.658
Icms®) 465.024
1584 58.652
OUTROS®)  287.351
do INSS

Carga

% do
Total
2018-Est.

100,0% 33,2%

17,2%
2,4%
1,6%
1,8%
18,9%
10,7%
35%
2,8%
53%

20,5%
26%
12,7%

“%PIB

57%
0,8%
0,5%
0,6%
6,3%
35%
12%
0,9%

1,8%
6,8%
0,9%
42%

Indicador de
Sonegagio

stimado (% do

Tributo)
23,1%
28,1%
33.4%
16,6%
24.8%
27,8%
221%
24.9%
221%

27,8%

27,1%
25,0%

Sonegagido o Fonte dos
Estimada (R$ PIB Indicadores de
Milhoes) Sonegagio (7)
524909 7,7%
109.746 1,6%
18.215 0,3% PAES, 2011
6.014 0,1%  IBPT, 2009
10.104 0,1% IBPT, 2009
118.931 1,7%  IBPT, 2009
53.624 0,8% IBPT, 2009
19.628 03%  IBPT, 2009
14.282 0,2% IBPT, 2009
IBPT, 2009
33.483 0,5% (proxy do INSS)
126.208 1,8% IBPT, 2009
14.675 02%  IBPT, 2009
0 0,0%

(a) Fonte: PAES (2011); SIQUEIRA (2006); IBPT (2009); Analise da Arrecadacéo das Receitas Federais - Dezembro/2015 (RFB),

Confaz

(1) Retido na Fonte: inclui IR de trabalho, de capital, de residente no exterior e outros

(2) Arrecadac@o de FGTS (Caixa);

(3) Arrecadactes Estaduais (CONFAZ/Min. da Fazenda);

(4) Estimado: mesmo crescimento da arrecadacéo estadual;

(5) Relatério de Arrecadacio das Receitas Federais (RFB), exceto Outros Orgios; Arrecadaczio do Salario Educago (FNDE/Min.
da Educac@o); Tributos Municipais estimados.





OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Lufs Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

ny

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cssia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou
eletrénico, fotocopia, gravagéo etc. — nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Thiago Oliveira de Matos.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Camila Gabarrao

Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Sofia Souza
Diagramacao

Gabriele Oliveira

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparacao de Texto
Lucas Ben
Suzana Itano

Revisdo

Responsabilidade do autor
Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado

Ludmila Vieira

Estagidrias
Georgia Oliveira
Larissa Teixeira
Lais Silva Cordeiro

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicacao (CIP)

M433i Matos, Thiago Oliveira de.

Interagdo entre drgdos fiscais na redugéo do "tax gap” : regime de trocas
e aproveitamentos, eficiéncia tributaria e combate a ilicitude fiscal na
experiéncia do Estado de S3o Paulo / Thiago Oliveira de Matos. - Sdo

Paulo : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-1598-3

1. Grgdos Fiscais. 2. Tax Gap. 3. Direito Tributario. I. Titulo.

CDD 341.39
CDU 34:336.22

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
INTERAGAD L% /5%
ENTRE | ==
ORGADS Loy, W
FISCAIS NA
REDUCAO DO

TAX GAP

Regime de trocas e aproveitamentos, eficiencia tributaria e
combate a licitude fiscal na experiéncia do Estado de Sao Paulo

30
DIALETICA






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
(]
Thiago Oliveira de Matos =~ i / 7 %
[ WA I

INTERAGAO
ENTRE
ORGAOS
FISCAIS NA
REDUGAO DO
TAX GAP

Regime de trocas e aproveitamentos, eficiéncia tributaria e
combate a ilicitude fiscal na experiéncia do Estado de Sao Paulo






